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Vencimentos Governo deve entregar hoje relatório sobre impacto da subida do SMN

Sindicatos querem que Governo clarifique a sua posiçãoPatrões admitem 
aumento do salário 
mínimo em 1,7 por cento
A CIP recusa que o salário mínimo nacional (SMN)
chegue aos 500 euros em 2011 mas pondera um 
aumento para os 483 euros. Tema será hoje debatido

a Embora não faça parte da agenda, 
o aumento do salário mínimo nacio-
nal (SMN) vai ser um dos principais 
assuntos em cima da mesa na reunião 
desta tarde da Comissão Permanente 
de Concertação Social (CPCS). 

UGT e CGTP querem que o Governo 
assuma, de uma vez por todas, que o 
SMN vai mesmo aumentar de 475 para 
500 euros (5,2 por cento) no próximo 
ano. Os patrões – nomeadamente a 
indústria – apenas admitem um au-
mento, no máximo, de 1,7 por cento 
para os 483 euros.

Os patrões estão mais preocupados 
com os custos da produção, com os 
atrasos na justiça e com os prazos de 
pagamento do que com o SMN. Con-
tudo, não escondem que um aumento 
de 25 euros obrigaria a ajustamentos 
na mão-de-obra nos sectores onde 
tem mais impacto.

António Saraiva, presidente da 
Confederação da Indústria Portu-
guesa, defendeu, em declarações ao 
PÚBLICO, uma reformulação do acor-
do assinado em 2006, “dando-lhe um 
horizonte temporal maior entre 2011 e 
2016”. No próximo ano, a CIP admite 
apenas que o aumento seja ao nível da 
infl ação, mas que não vá além dos oito 
euros, “desde que haja compensações 
para as empresas mais expostas do 
têxtil e do calçado, onde 80 por cento 
dos trabalhadores ganham o salário 
mínimo”.

Tentativas de diálogo
Também para a Confederação do Co-
mércio e Serviços qualquer aumento 
dependerá da capacidade do Governo 
de lançar medidas de apoio, que per-
mitam contrabalançar o aumento dos 
custos laborais.

“A nossa proposta sempre foi no 
sentido de escalonar ao longo do ano 
o aumento até atingir os valores pre-
vistos. Mas para isso é preciso haver 
uma agenda”, frisou João Vieira Lo-
pes, presidente da Confederação do 
Comércio e Serviços. Estes cenários 
são rejeitados pelos sindicatos. A CG-
TP considera que a decisão sobre o 
SMN “é urgente” e recusa qualquer 
adiamento do acordo assinado em 
2006, que tinha como objectivo que 

o salário mínimo chegasse aos 500 
euros no próximo ano. A UGT, por seu 
turno, defende que a remuneração 
mínima tem que ser decidida até 31 
de Dezembro, sob pena de os traba-
lhadores saírem penalizados. 

Esta manhã, antes da reunião da 
CPCS que está prevista para as 15h, 
está marcada uma reunião do grupo 
técnico que acompanha o SMN e tanto 
os sindicatos como os patrões espe-
ram que o Governo entregue o relató-
rio sobre o impacto do aumento nos 
diversos sectores e prometem pegar 
no tema durante a tarde.

Ofi cialmente, o encontro da CPCS 
servirá para defi nir uma agenda que 

permita relançar a concertação social 
– tal como o primeiro-ministro tinha 
referido na passada sexta-feira, de-
pois da aprovação do Orçamento do 
Estado para 2011. 

O Governo pretende “aprofundar 
o diálogo social” e tentar relançar a 
competitividade e o emprego. Expor-
tações, reabilitação urbana, redução 
de custos administrativos para as em-
presas e emprego são os temas que o 
Executivo quer colocar em cima da 
mesa, retomando os assuntos do Pac-
to para o Emprego, que “morreu” lo-
go que foi anunciada a greve geral.

Raquel Martins

Três perguntas a  João Rodrigues, economista e  

Raquel Martins

a Para João Rodrigues, 
investigador do Centro de Estudos 
Sociais e economista, não se pode 
dizer que o salário mínimo tenha 
responsabilidades no aumento do 
desemprego.  
Numa altura em que o Governo 
reduz salários na função pública, 
faz sentido aumentar o salário 
mínimo no sector privado de 475 
para os 500 euros no próximo 
ano? 
Quando o acordo [do salário 
mínimo] foi assinado em 2006 
assistíamos a uma perda do poder 
de compra do salário mínimo, 
que entre 1975 e 2005 chegou aos 
oito por cento. O acordo previa 
uma recuperação desse poder 
de compra e era também um 
esforço para que o salário mínimo 
correspondesse a mais ou menos 
60 por cento do salário médio. Foi 
um acordo de concertação social 
de grande sucesso político e com 
um impacto social e económico 

“Saída da crise não se faz comp
relevante. O salário mínimo 
assumiu-se como um instrumento 
de combate à pobreza laboral 
e contribuiu para diminuir as 
desigualdades salariais, que em 
Portugal são gritantes. 

Este é um elemento essencial 
que o Governo deve ter em 
conta quando tomar a decisão, 
pressionado pelas confederações 
patronais. Faz todo o sentido 
cumprir o acordo, porque o salário 
mínimo não é o responsável pelo 
aumento do desemprego e até 
tem um contributo para aumentar 
o poder de compra dos sectores 
mais pobres da população. 
Os representantes das 
confederações patronais 
argumentam que algumas 
empresas não podem suportar 
um aumento de 25 euros... 
Um estudo feito em 2008 concluía 
que de uma forma geral o impacto 
do aumento do salário mínimo nos 
custos das empresas é reduzido. 
Agora é necessário actualizar 
esse estudo à luz do aumento da 

Luxemburgo é o país europeu 
com salário mínimo mais elevado
Em euros

FONTE: Eurostat, dados referentes a 2010

O salário mínimo está instituído em 20 países 
europeus. Olhando para os valores mensais, 

tendo em conta as diferenças dos preços 
(paridade do poder de compra), Portugal está 

no meio da tabela.
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João Proença, líder da UGT, conti-
nua a querer dialogar, mas não tem 
dúvidas: “A assinatura de um grande 
acordo de concertação é impossível 
quando o Governo viola o acordo da 
Segurança Social e exige às pessoas de 
mais baixos rendimentos sacrifícios 
que não estão em condições de dar. 
Para haver acordos é preciso credi-
bilidade.”

Também a CGTP diz que está dis-
ponível e até “reivindica uma efectiva 
negociação e diálogo”, sob condições. 
Carvalho da Silva, líder da Intersin-
dical, quer que o Governo responda 
“positivamente à retirada de protec-
ção aos desempregados e aos pensio-
nistas e ao compromisso do salário 
mínimo” e rejeita que “se entre pela 
panaceia da contínua desregulamen-
tação”. Do lado patronal existem algu-
mas expectativas sobre os temas, mas 
há total disponibilidade para negociar 
e dialogar.

Qualquer revisão da legislação la-
boral parece para já afastada. Anteon-
tem o primeiro-ministro recusou-se a 
reduzir os custos dos despedimentos, 
como Bruxelas exige, e, antes, a mi-
nistra do Trabalho já tinha dito que 
apenas se pretende melhorar a apli-
cação do Código do Trabalho. Uma 
proposta que recebe o acordo da UGT 
e dos patrões. 

“O Código do Trabalho em vigor 
não será o melhor do mundo mas con-
tém potencialidades que não estão a 
ser totalmente exploradas. Esgotemos 
essas virtudes e logo vemos”, realçou 
António Saraiva, da CIP.

UGT diz que a 
remuneração 
mínima tem que 
ser decidida 
até 31 de 
Dezembro para 
não penalizar 
trabalhadores 
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PAULO PIMENTA

investigador 

rimindo os salários”
percentagem de trabalhadores 
abrangidos, mas os custos são 
diminutos. A saída da crise não 
se faz comprimindo os salários 
e, embora seja isso que está na 
calha, não resolverá nenhum 
problema no conjunto da estrutura 
empresarial. 
O ministro das Finanças tem 
apelado a uma moderação salarial 
no privado, mas a ministra do 
Trabalho garantiu recentemente 
que está a trabalhar para que o 
acordo de 2006 seja cumprido. 
Onde acha que fi camos? 
O ministro das Finanças quer 
que os salários deixem de estar 
alinhados com a produtividade. 
Num país com baixos salários, 
como é o caso português, a quebra 
dessa ligação seria desastrosa. 
Espero que o Governo, que já 
cedeu em toda a linha em matéria 
de políticas de austeridade, não 
ceda nesta questão. É uma das 
poucas medidas progressistas 
que restam politicamente a este 
Governo. 

O salário mínimo 
assumiu-se como 
um instrumento de 
combate à pobreza 
laboral e contribuiu 
para diminuir 
as desigualdades 
salariais, que 
em Portugal 
são gritantes



  Tiragem: 50283

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 1

  Cores: Cor

  Área: 22,91 x 6,43 cm²

  Corte: 3 de 3ID: 32981445 02-12-2010

Juros da dívida aliviam, na expectativa de novas medidas de apoio do BCE
a A CIP recusa que o salário mínimo 
nacional chegue aos 500 euros em 
2011, como pretendem os sindicatos, 
mas pondera um aumento para os 

483 euros. O tema vai ser hoje discuti-
do na Comissão Permanente de Con-
certação Social. A “saída da crise não 
se faz comprimindo os salários”, diz, 

em entrevista, João Rodrigues, inves-
tigador do Centro de Estudos Sociais, 
no dia em que os investidores alivia-
ram ontem a pressão sobre os juros 

das dívidas soberanas europeias, na 
perspectiva de que o Banco Central 
Europeu anuncie novas medidas de 
apoio. c Economia, 18/19

Patrões admitem um aumento do 
salário mínimo em 1,7 por cento


